
 
 

 

EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 1.215.102 - MG 
(2012/0083149-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FABIANO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA ANTÔNIA DE OLIVEIRA CÂNDIDO E OUTRO(S)

EMENTA

EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 
OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. MERO INCONFORMISMO DA PARTE 
EMBARGANTE. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NÃO 
CONFIGURADAS. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as hipóteses de 
cabimento dos Embargos de Declaração, as quais não podem ser ampliadas, 
mormente para abranger situação em que a pretensão se volta claramente ao objetivo 
de modificar o conteúdo do decisum embargado; trata-se, pois, de recurso de 
fundamentação vinculada, restrito à situações em que patente a incidência do julgado 
em obscuridade, contradição ou omissão, o que não se constata ao caso em apreço.

2. A observância das regras do procedimento recursal, longe de 
significar apego excessivo ao legalismo judicial, expresso na forma de isonomia e 
técnica para evitar que uma parte seja surpreendida com a alteração do julgado que 
antes lhe fora favorável.

3. Embargos Declaratórios rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
CORTE Especial do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi e João 
Otávio de Noronha. 

Brasília/DF, 18 de março de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.215.102 - MG 
(2012/0083149-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FABIANO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA ANTÔNIA DE OLIVEIRA CÂNDIDO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Cuida-se de Embargos de Declaração opostos por FABIANO 

RODRIGUES DE SOUZA, em face do acórdão que, sob a relatoria do eminente Ministro 

MASSAMI UYEDA, restou assim ementado:

AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA – 

JULGAMENTO DE TODOS OS PONTOS LEVANTADOS PELA PARTE - 

ART. 266, § 1o. C/C 255, § 1o., DO RISTJ - AUSÊNCIA DE 

COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA SUSCITADA - AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

2.   Sustenta o ora embargante, em síntese, a desnecessidade da 

comprovação da divergência, pois conforme se pode verificar nos embargos de 

divergência, o Agravante demonstrou de forma clara a ocorrência da divergência 

jurisprudencial, no entanto, entendeu, sem fundamentar a decisão, que não houve o 

cotejo analítico.

3.   No que interessa, é o relatório.
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EDcl no AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP Nº 1.215.102 - MG 
(2012/0083149-3)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
EMBARGANTE : FABIANO RODRIGUES DE SOUZA 
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARIA ANTÔNIA DE OLIVEIRA CÂNDIDO E OUTRO(S)

VOTO

EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM AGRAVO REGIMENTAL EM 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE 

OMISSÃO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. MERO INCONFORMISMO DA 

PARTE EMBARGANTE. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE 

NÃO CONFIGURADAS. EMBARGOS DECLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. O art. 535 do CPC é peremptório ao prescrever as hipóteses 

de cabimento dos Embargos de Declaração, as quais não podem ser 

ampliadas, mormente para abranger situação em que a pretensão se volta 

claramente ao objetivo de modificar o conteúdo do decisum embargado; 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito à situações 

em que patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição ou 

omissão, o que não se constata ao caso em apreço.

2. A observância das regras do procedimento recursal, longe de 

significar apego excessivo ao legalismo judicial, expresso na forma de 

isonomia e técnica para evitar que uma parte seja surpreendida com a 

alteração do julgado que antes lhe fora favorável.

3. Embargos Declaratórios rejeitados.

1.   De início, cumpre esclarecer que o art. 535 do CPC é 

peremptório ao prescrever as hipóteses de cabimento dos Embargos de Declaração; 

trata-se, pois, de recurso de fundamentação vinculada, restrito à situações em que 

patente a incidência do julgado em obscuridade, contradição ou omissão.

2.   Dest'arte, infere-se que, não obstante prepondere a orientação 

acerca da natureza recursal dos Declaratórios, singularmente, não se prestam ao 

rejulgamento da lide, mediante o reexame de matéria já decidida, mas apenas à 

elucidação ou ao aperfeiçoamento do decisum, em casos, justamente, nos quais eivado 
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de obscuridade, contradição ou omissão; não têm, pois, de regra, caráter substitutivo ou 

modificativo, é dizer, o condão de alterar, livre e substancialmente, o decisório em seu 

dispositivo, mas aclaratório ou integrativo.

3.   Destaque-se, ainda, que, tendo encontrado motivação suficiente 

para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, os 

questionamentos suscitados pelas partes, mormente quando desinfluentes para a 

solução da lide ou se notório o caráter de infringência do julgado. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 

REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ RESOLVIDAS NA DECISÃO 

EMBARGADA. MERO INCONFORMISMO. PRETENSÃO DE EFEITOS 

INFRINGENTES. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

1.    Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em 

que a questão levantada não configura hipótese de cabimento do recurso - 

omissão, contradição ou obscuridade -, delineadas no art. 535 do CPC.

2.    A remessa dos autos para julgamento do recurso 

extraordinário no Supremo Tribunal Federal é decorrência lógica da regra 

insculpida no art. 543, §1o. do CPC.

3.    Inexistir qualquer fundamento relevante que justifique a 

oposição dos presentes embargos ou que venha infirmar as razões contidas 

na decisão embargada.

4.    Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no 

REsp 1471797/RN, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

02/12/2014)

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EFETIVA ABORDAGEM 

DAS TESES RECURSAIS: CERCEAMENTO DE DEFESA E ATO ÍMPROBO. 

INCONFORMISMO COM O ENTENDIMENTO FIRMADO. DETURPAÇÃO 

DA FUNÇÃO RECURSAL DOS DECLARATÓRIOS.

1.   Os embargos declaratórios somente são cabíveis para a 

modificação do julgado que se apresenta omisso, contraditório ou obscuro, 

bem como para sanar eventual erro material existente no acórdão, o que 
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não ocorre na espécie.

2.   As razões do recurso especial, o embargante alega 

violação do art. 330, I, do CPC, e dos arts. 9o. e 12 da Lei 8.429/92, 

porquanto indevido o julgamento antecipado da lide, visto tratar-se de ação 

de improbidade administrativa, e porque não houve enriquecimento ilícito, 

ante a ausência de prova quanto à ilegalidade perpetrada pelo recorrente.

3.    Tais questões foram expressamente tratadas, cabendo 

destacar que o acórdão embargado jamais imputou ao embargante a 

conduta contida no art. 10 da Lei 8.429/92. Tal conduta refere-se tão 

somente ao corréu.

4.    Com relação ao embargante, o aresto recorrido foi claro no 

sentido de que não há cerceamento de defesa quando o magistrado 

considera que as provas contidas nos autos são suficientes para o 

julgamento da lide, e que a avaliação quanto à suficiência dos elementos 

probatórios que justifiquem seu julgamento antecipado (art. 330, I, do CPC), 

bem como da necessidade de produção de outras provas, demandam 

incursão na seara fática dos autos, o que esbarra no intransponível óbice 

da Súmula 7/STJ. O mesmo óbice inviabiliza qualquer alegação no sentido 

de que não ocorreu "ato lesivo" ou que não teria ocorrido "ato ímprobo".

5.    O acórdão embargado tratou a questão da improbidade 

administrativa do embargante e do outro recorrente em tópico único, até por 

lógica, visto que os atos ímprobos, nos contornos delineados pela Corte de 

origem, estavam interligados, pois um lesou o erário para beneficiar o outro.

6.    Entendimento contrário ao interesse da parte e omissão no 

julgado são conceitos que não se confundem.

7.   Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 

1.435.628/RJ, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 13/10/2014)

4.   Diante do exposto, permanecendo íntegros os fundamentos do 

acórdão embargado, rejeitam-se os Declaratórios. 

5.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
EDcl no AgRg  nos

Número Registro: 2012/0083149-3 PROCESSO ELETRÔNICO EREsp  1.215.102 / 
MG

Números Origem:  10024074426917003     10024074426917005     10024074426917006     201001659552  
24074426917

EM MESA JULGADO: 18/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELA WIECKO VOLKMER DE CASTILHO

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FABIANO RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARIA ANTÔNIA DE OLIVEIRA CÂNDIDO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FABIANO RODRIGUES DE SOUZA
ADVOGADO : MOISÉS ELIAS PEREIRA E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARIA ANTÔNIA DE OLIVEIRA CÂNDIDO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Laurita Vaz, Humberto Martins, Maria 
Thereza de Assis Moura e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Nancy Andrighi e João Otávio de Noronha.
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